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1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PROPONENTE 

Razão Social:  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PROTEÇÃO AO INDIVÍDUO – ABRAPI 

 

Data de criação: 21/08/2019 CNPJ: 35.252.296/0001-12 

Inscrição no CMAS nº 144 Validade: 30/04/2026 

Inscrição no CMDCA nº 187 Validade: 30/04/2027 

Inscrição no CRCE nº 0303/2022 

Pró Social SEDS/PS  nº 8435/2023 

Título de Utilidade Pública Municipal LEI 10.914, de 28 de maio de 2024 

 

 

DRADS de Referência: Macro V – Vale do Paraíba em São José dos campos 

Endereço Sede: Rua Salvador Lahaz, 275 – Vale do Sol                                            CEP: 12.238-220  

Endereço Administrativo:  Av. Dr João Guilhermino, 429  

Salas 55 a 58 – Edifício saint Jaimes - Centro     

Cidade: São José dos Campos 

DDD/Tel: (12) 3356.3346  

E-mail: contato@abrapi.org.br 

                      CEP. 12.210-907 

                    UF: SP 

                             WhatsApp: (12) 98909.7978 

  

Nome do Representante Legal: Síntique Nobre Lourenço de Araújo 

CPF: 338.349.428-47 RG: 45.534.720-7 

Cargo: Presidente Função: Gestão de Projetos 

Endereço: Rua Euclides Miragaia, 621 Ap. 55 – Centro 

São José dos Campos / SP 

CEP: 12.450-820 

Início mandato: 17/05/2024 Fim   do do mandato: 17/05/2019 

 

Nome do Técnico Responsável: Yara Beber Ramos 

CPF: 313.952.768-38 RG: 27.927.361-7 

Formação Profissional: Assistente Social N° Registro: CRESS 66137-SP 

Cargo: Coordenadora Técnica Tel.: (12) 98844.6800  

Endereço: Rua José Mattar, 174 apto 38 – Jd. São Dimas 

São José dos Campos / SP  
 

CEP. 12.245-450  
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2. APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÃO 

A Associação Brasileira de Proteção ao Indivíduo – ABRAPI é uma Organização da Sociedade Civil de 

direito privado, sem fins lucrativos, fundada em 21 de agosto de 2019, com sede administrativa no município 

de São José dos Campos/SP, inscrita no CNPJ nº 35.252.296/0001-12. Criada com o propósito de promover a 

dignidade humana e a inclusão social, a ABRAPI iniciou suas atividades com foco na assistência psicossocial e 

nas práticas terapêuticas integrativas, desenvolvendo ações voltadas ao atendimento de pessoas em situação 

de vulnerabilidade social e emocional. Desde sua fundação, a instituição tem pautado suas práticas nos 

princípios da ética, empatia, qualidade técnica e eficiência, valores que sustentam sua atuação e credenciam 

sua trajetória de sucesso. 

2.1. Consolidação institucional e reconhecimento Público (2019–2022): 

Nos primeiros anos de atuação, a Abrapi estruturou sua base administrativa e consolidou sua 

identidade organizacional, tornando-se referência regional em projetos voltados à defesa de direitos sociais e 

promoção de saúde mental. 

 

Em 2022, recebeu importantes reconhecimentos, entre eles: 

• Título de Utilidade Pública Municipal (Lei nº 10.914/2024 – São José dos Campos); 

• Medalha de Mérito Legislativo, concedida pela Câmara Municipal; 

• Certificação de Registro de Marca junto ao INPI (Processo nº 924717530); 

• Registro ativo no CMAS nº 144 e no CMDCA nº 187; 

• Inscrição no CRCE Estadual nº 0303/2022, habilitando a ABRAPI a celebrar convênios e parcerias com 

órgãos públicos. 

 

Essas conquistas evidenciam a regularidade jurídica, a transparência institucional e a credibilidade 
da ABRAPI perante a gestão pública. 

 
 

2.2 Implantação dos Serviços de República Masculina e Feminina (2022–2023): 

Em 2022, a ABRAPI inaugurou seu primeiro equipamento de alta complexidade: o Serviço de 

República Masculina, voltado ao atendimento de homens adultos em situação de rua, abandono ou 

rompimento de vínculos familiares. O serviço, em modelo residencial com 12 vagas, oferece moradia 

subsidiada, acompanhamento técnico e encaminhamento à rede socioassistencial. No ano seguinte, 2023, a 

instituição ampliou sua atuação inaugurando a República Feminina ABRAPI, destinada a mulheres em situação 

de vulnerabilidade social, violência doméstica e ausência de suporte familia. 

Essa expansão consolidou a experiência da ABRAPI na execução de serviços de proteção social 

especial de alta complexidade, reforçando seu papel como parceira técnica do poder público, em parceria com 

a Secretaria Social do Estado de São Paulo. 
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2.3 Expansão com o Serviço de Acolhimento Terapêutico Feminino (SATH) – Fase Comunitária e 
Fase Residencial (2023–2024): 
 

Ainda em 2023, a ABRAPI inaugurou o Serviço de Acolhimento Terapêutico e Humanizado (SATH), 

considerado um marco na política estadual sobre drogas e referência no Vale do Paraíba. O serviço, conveniado 

à Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social – SEDS/DPOD, passou a atender mulheres em vulnerabilidade, 

dependência química, gestantes e mães com filhos de até dois anos. O SATH é estruturado em duas fases 

complementares: 

• Fase Comunitária 25 vagas: oferece acolhimento terapêutico com foco na recuperação psicossocial, 

reinserção social e fortalecimento familiar, com acompanhamento por equipe multiprofissional. 

• Fase Residencial 12 vagas: garante moradia segura, cuidados com a saúde física e mental, suporte 

emocional e atenção integral às mães e bebês acolhidos. 

O serviço destaca-se pelo atendimento humanizado, pelo cuidado com a infância e pelo 

protagonismo feminino no processo de reabilitação e autonomia. O SATH já realizou mais de 520 acolhimentos 

desde sua inauguração, sendo reconhecido pelo Governo do Estado de São Paulo e autoridades regionais por 

sua excelência técnica e impacto social. 

 

 

2.4 Parcerias Educacionais e Apoio à Primeira Infância (2022–2025): 

A partir de 2024, a ABRAPI expandiu sua atuação também para a área educacional, em parceria 

com a Secretaria Municipal de Educação e Cidadania de São José dos Campos, passando a executar: 

• Serviço de Psicologia Escolar e Psicologia Clínica em 67 escolas municipais; 

• Serviço de Apoio Escolar Inclusivo, com mais de 550 profissionais CLT atuando no acompanhamento 

de alunos com deficiência; 

• Gestão do CEDIN Maria de Fátima Silvério Neri, atendendo 370 crianças de 0 a 5 anos na rede pública 

municipal. 

• Serviço de Cuidados com a Primeira Infância (Cuidadores Infantis), com atuação em 17 Centros de 

Educação Infantil da rede municipal de ensino.   

Essa expansão demonstra a versatilidade da ABRAPI e sua capacidade técnico-operacional para 

atuar em diferentes níveis da política pública — da alta complexidade socioassistencial à educação inclusiva. 

2.5 Núcleo de Atendimento de Psicologia Infantil (2024): 

Diante da crescente demanda por apoio psicológico especializado à infância, a ABRAPI implantou, 

em 2024, o Núcleo de Atendimento de Psicologia Infantil, voltado a crianças e adolescentes encaminhados 

pelo CRAS, CREAS e Conselho Tutelar. Com mais de 480 atendimentos realizados apenas no primeiro ano, o 

serviço oferece acompanhamento individual, familiar e em grupo, fortalecendo o trabalho intersetorial com 

as políticas de saúde, educação e assistência social. Essa experiência consolidou a expertise da ABRAPI no 

atendimento psicológico infantil e reafirmou seu compromisso com o desenvolvimento integral da criança e o 
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adolescente. 

2.6. Estrutura, Capacidade Técnica e Governança (2025): 

Atualmente, a ABRAPI mantém uma estrutura sólida composta por departamentos administrativo, 

financeiro, pessoal e técnico, além de uma equipe multiprofissional qualificada, banco de currículos com mais 

de 7.000 profissionais cadastrados e sistemas integrados de monitoramento e transparência.  A instituição 

investe continuamente em formação profissional, controle de qualidade e gestão de resultados, assegurando 

que todos os serviços executados estejam em conformidade com as normas do SUAS, LOAS e Lei nº 

13.019/2014. 

2.7 Conclusão: 

Em seis anos de atuação, a ABRAPI construiu uma trajetória sólida, pautada na gestão responsável, 

inovação social e excelência técnica. Sua experiência acumulada na execução de serviços de acolhimento 

terapêutico, repúblicas assistidas, psicologia social e educação inclusiva demonstra plena capacidade técnica, 

operacional e institucional para atuar em parcerias com o poder público.  

 

“A ABRAPI se apresenta, portanto, como uma organização madura, transparente e 
comprometida com o bem-estar coletivo, preparada para continuar transformando vidas por 
meio de um trabalho ético, técnico e humanizado”. Síntique Nobre Lourenço de Araújo - 
Fundadora 

 

 

3. OBJETO DA PARCERIA 

SERVIÇO DE REPÚBLICA FEMININA 

 
3.1 Modalidade da Pareceria:  Termo de Colaboração com Atuação em Rede SEDS-PRC-2022/00812 

 

3.2 Classificação da Proposta:  O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção de Organização da 

Sociedade Civil para execução do Serviço de Republica para pessoas Adultas do sexo feminino, vinculada à 

Proteção Social de Alta Complexidade, conforme previsto na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

(Resolução CNAS nº 109/2009).   
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3.3 Capacidade de Atendimento: 

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO PRETENDIDA: 12 vagas  

VALOR DE REFERÊNCIA POR USUÁRIO:  
 

Fixo: R$ 1.900,00 
Variável: 200,00    

VALOR MENSAL: R$ 22.800,00 

VALOR ANUAL PREVISTO: R$ 273.600,00 

 

 

 

 

 

 

3.4 Prazo para Execução do Serviço: 12 meses      Período de 08/11/2025 até 07/11/2026 

 

3.5 Abrangência do Serviço: Estadual 

 

3.6 Público-alvo:  o serviço destina-se ao atendimento de mulheres adultas, com idade igual ou superior a 18 
(dezoito) anos, que se enquadrem nos seguintes critérios: 

• Condição de trabalho e/ou busca ativa por inserção laboral, visando a construção de autonomia e a 
garantia de autossustentabilidade; 

• Quadro clínico estabilizado, sem necessidade de intervenções médicas emergenciais, e ausência de 
sintomas psiquiátricos agudos; 

• Vínculos familiares rompidos e/ou extremamente fragilizados, sem rede de apoio sociofamiliar capaz 
de garantir proteção e suporte; 

• Ausência de condições de moradia e autossustento, apresentando vulnerabilidade socioeconômica 
grave; 

• Residência ou circulação habitual em território caracterizado como de risco social ou com potencial 
situação de violação de direitos. 

Este perfil é fundamental para direcionar as estratégias de atendimento e acompanhamento ofertadas 
no âmbito do Plano de Trabalho, considerando a promoção da autonomia, fortalecimento de vínculos, redução 
de danos e reinserção social. 

 
3.7 Forma de Acesso: Encaminhamento da Rede de Atuação da Política Estadual Sobre Drogas do Estado de 

São Paulo. 

 

O processo de vinculação no serviço ocorrerá na fase final do acolhimento terapêutico, será realizada 

reunião online em Rede para discussão de caso; após deferimento  é realizado a primeira reunião com a Equipe 

Técnica da República de forma presencial,  no qual recebe o Termo de Compromisso e Responsabilidade  que 

especifica o detalhamento do serviço  à ser ofertado, os compromissos e responsabilidades dos entes 

envolvidos. 

 

3.8 Período de Funcionamento: 24h ininterruptas  
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3.9 Serviços Essenciais:  

• Acolhida; 

• Escuta qualificada; 

• Atendimento psicológico individual semanal;   

• Atendimento com Serviço Social;  

• Elaborar e acompanhar a execução do Projeto de Vida. 

• Mentoria e tutoria para a execução do Projeto de Vida com foco em inclusão produtiva, conforme 

o Guia Metodológico da DPOD; 

• Educação financeira;  

• Estudo de caso.  

• Construção de Rede.  

• Inserção e acompanhamento no mundo do trabalho. 

•  Acompanhar por 6 (seis) as ex-residentes, após o desligamento do serviço de república. 

 

 

3.10 Forma de Participação dos Usuários: atividades individuais e/ou coletivas como assémbleias,  que visam 

avaliar o serviço junto aos residentes.  

 

4. ENDEREÇO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

➢ Local de Execução - Serviço de  República      
Endereço: Rua Benedito da Silva Ramos, 270 – Jardim Esplanada   
Cidade: São José dos Campos /SP  CEP 12.242-650 

 

5. DIAGNÓSTICO DA REALIDADE             

     Os dados de atendimento do Programa Recomeço, referentes ao ano de 2020, apontaram elevado 

índice de indivíduos com vínculos familiares rompidos e/ou fragilizados, provenientes de situação de rua ou 

que, após a intervenção terapêutica, não possuíam moradia e condições de autossustento. Nesse cenário os 

municípios estavam implantando serviços temporários para atendimento emergencial durante a pandemia da 

COVID-19, não tendo, contudo, capacidade para absorver essas demandas de forma estruturada na rede 

socioassistencial municipal.  

A Equipe Técnica do Programa de Política Estadual sobre Drogas identificou, entre o público 

encaminhado para tratamento em Comunidades Terapêuticas, importantes indicadores que demonstram a 

associação entre a dependência química e as múltiplas vulnerabilidades sociais, com destaque para o histórico 

de situação de rua. A partir dessa análise, evidenciou-se a necessidade de superar os paradigmas tradicionais 

de intervenção, adotando um modelo que considere não apenas a dependência química, mas também as 

condições socioeconômicas, os vínculos familiares e o acesso à moradia digna, visando efetivamente a retirada 

da situação de rua e a reintegração social. 

Outros dados oriundos das intervenções realizadas nos serviços de República vinculados ao Programa 

demonstraram que um dos principais desafios técnicos é romper com o processo de institucionalização 
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6. DIAGNÓSTICO TÉCNICO – CARACTERIZAÇÃO TERRITORIAL E SOCIOECONÔMICA (2025) 

 

6.1. Contextualização Territorial  

O município de São José dos Campos (SJC), localizado no Estado de São Paulo, constitui-se em 

2025 como um polo industrial, tecnológico e científico de referência nacional, com expressiva atuação nos 

setores aeroespacial, automotivo, tecnologia da informação e inovação. Conta ainda com uma economia 

diversificada, englobando os setores comercial, de serviços especializados, logística e agroindustrial, além de 

ampla rede de educação superior, saúde e pesquisa. 

 

6.2. Indicadores de Vulnerabilidade 

Apesar de seu desempenho econômico elevado, observam-se desafios estruturais relevantes: 

• Aumento progressivo da população em situação de rua, com crescimento superior ao incremento 
demográfico local (2021–2025); 

• Desigualdade socioeconômica persistente, caracterizada pela concentração de renda e fragilidade no 
acesso a direitos básicos; 

• Elevado número de indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, especialmente com 
histórico de dependência química e transtornos de saúde mental; 

• Déficit habitacional e insuficiência de políticas de reinserção laboral e cidadã. 

vivenciado pelas residentes que estiveram em situação de rua. Ressalta-se, inclusive, que a própria rua possui 

caráter institucionalizante, configurando-se como fator dificultador na promoção da autonomia, do 

protagonismo e no processo de reinserção social. 

O presente serviço é destinado a mulheres acima de 18 anos em situação de abandono, 

vulnerabilidade e risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos e sem condições de autonomia e 

autossustento. Entre os fatores que comprometem o processo de reinserção social, destaca-se a ausência de 

um local seguro e estável para morar, o que dificulta a construção de uma rotina, o acesso ao mercado de 

trabalho e aos cuidados com a saúde. Além disso, a falta de moradia adequada pode expor essas mulheres a 

situações de violência e abusos, bem como favorecer o retorno para as ruas. 

Ao garantir o direito à moradia digna e adequada, o serviço tende a promover a inclusão social, o 

desenvolvimento da autonomia, o fortalecimento da identidade, a reconstrução de projetos de vida e a 

emancipação das residentes. Para tanto, faz-se necessário o planejamento das ofertas de serviços públicos, a 

adequada alocação de recursos humanos, a implementação de espaços de atendimento especializados e 

estratégias que favoreçam a redução de situações de violação de direitos. 

Dessa forma, o serviço propõe-se a assegurar proteção integral às mulheres em situação de 

vulnerabilidade, visando a reconstrução de vínculos, o fortalecimento da autonomia, a reintegração social e a 

ruptura de ciclos de exclusão. 
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Estudos técnicos recentes indicam que o crescimento da população em situação de rua acelerou-

se após a pandemia, impactado por fatores como desemprego estrutural, ausência de suporte familiar, 

interrupção de trajetórias laborais e fragilidade das estratégias de reintegração social. 

 

6.3. Relevância do Serviço de República 

A caracterização socioeconômica regional justifica a necessidade de oferta e ampliação do 

Serviço de República, considerando: 

• Atendimento a adultos com autonomia parcial ou total para atividades da vida diária; 

• Necessidade de suporte qualificado para promoção de reinserção social; 

• Apoio na elaboração de projetos de vida e fortalecimento da autossustentabilidade; 

• Contribuição para a superação de ciclos de vulnerabilidade. 

O serviço se configura como estratégia de proteção social especial de alta complexidade, 

articulado com ações intersetoriais e fortalecimento da rede socioassistencial. 

 

6.3. Justificativa para Atuação em Rede  

Diante do cenário regional e das ações já implementadas por meio da Política Estadual sobre 

Drogas do Estado de São Paulo, recomenda-se a celebração e continuidade do Termo de Atuação em Rede, 

permitindo articulação técnica entre município, organizações da sociedade civil e demais políticas públicas. 

A fundamentação legal baseia-se na Lei Federal nº 13.019/2014, que regulamenta o regime 

jurídico das parcerias entre a administração pública e organizações da sociedade civil, admitindo formalização 

via instrumento aditivo, visando: 

• Continuidade das ações desenvolvidas; 
• Ampliação do impacto social; 
• Fortalecimento da articulação intersetorial; 

• Otimização de recursos e melhoria da qualidade do atendimento. 

6.4 Conclusão Técnica 

A análise territorial e socioeconômica evidencia a urgência de manutenção e fortalecimento da 

oferta de República, alinhada às diretrizes do SUAS, priorizando usuários com histórico de vulnerabilidade 

extrema, rompimento de vínculos, ausência de moradia e necessidade de acompanhamento socioassistencial 

especializado. 
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7. APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

O Serviço de Republica, será implementado na perspectiva de cogestão com as residentes, 

assegurando oferta de proteção social, apoio e moradia subsidiada a mulheres maiores de 18 anos que 

passaram por serviços de acolhimento terapêutico vinculados à Rede de Política Estadual sobre Drogas e se 

encontram com os vínculos familiares fragilizados e/ou rompidos, em situação de ausência de moradia e sem 

condições de autossustento. 

Por se tratar de um serviço em modelo residencial, a estrutura administrativa e de suporte 

técnico não estará instalada no mesmo espaço físico destinado às moradoras. Contudo, a sede técnica será 

estrategicamente localizada nas proximidades das unidades residenciais, a fim de garantir maior agilidade 

nas intervenções e acompanhamento contínuo.  

O serviço de Republica está tipificado pela Resolução CNAS nº 109/2009, sendo orientado, no 

âmbito do Programa de Política Estadual sobre Drogas, pelas diretrizes estabelecidas no Marco Referencial 

de Atendimento e Intervenção nos Serviços de Republicas – MRAI-Repúblicas e na Resolução SEDS nº 56, de 

setembro de 2022.  

As normativas internas, regras de convivência e demais procedimentos operacionais serão 

construídos de forma participativa com as residentes, por meio de assembleias quinzenais, possibilitando sua 

revisão periódica para adequação às necessidades do grupo, considerando a rotatividade e as especificidades 

do perfil das moradoras. 

O tempo de permanência no serviço será definido conforme avaliação técnica realizada pela 

equipe multidisciplinar, considerando a trajetória individual, o plano de desenvolvimento pessoal e a 

evolução do processo de autonomia e reintegração social. 

 

 
8. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SERVIÇO 
 

I. Universalização do acesso aos serviços ofertados; 
 

II. Atendimento voluntário, gratuito e de qualidade a mulheres acima de 18 (dezoito) anos com 
problemas decorrentes do uso de substâncias psicoativas após avaliação da rede de saúde; 

 
III. Igualdade na prestação do serviço de acolhimento, sem privilégios; 

 
IV. Preservação da autonomia e estímulo ao protagonismo; 

 
V. Intervenções técnicas pautadas em relações horizontais, com respeito à história de vida, à cultura e 

ao ambiente de vivência da pessoa acolhida; 
 

VI. Intervenções e manejos com base em evidências científicas e norteados pelo compromisso ético-
profissional; 

 
VII. Discriminação ou preconceitos de qualquer espécie; 

 
VIII. Preservação da autonomia e estímulo ao protagonismo; 

 
IX. Intervenções técnicas pautadas em relações horizontais, com respeito à história de vida, à cultura e 

ao ambiente de vivência da pessoa acolhida; 
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X. Intervenções e manejos com base em evidências científicas e norteados pelo compromisso ético-
profissional; 

 
XI. Direito de participar da vida comunitária, da construção do Projeto Terapêutico da unidade de 

acolhimento e ter acesso às informações do respectivo histórico de atendimento 
 

XII. Garantia da laicidade na oferta do serviço; 
 

XIII.  Intervenções multidisciplinares que perpassam minimamente o campo das políticas públicas de          
assistência social e de saúde, podendo agregar outras políticas públicas que contribuam para a 
melhoria da qualidade de vida,garantia de direitos e autonomia das pessoas em vulnerabilidade 
decorrentes do uso de substâncias psicoativas. 

 
 

9. OBJETIVOS 

A execução do Serviço de República desenvolvido na perspectiva de cogestão com as residentes. 

 
 

9.1 Objetivo Geral 

Oferta proteção, apoio e moradia subsidiada a mulheres acima de 18 anos que passaram pelos 

serviços de acolhimento terapêutico da rede de Políticas Estadual sobre Drogas do Estado de São Paulo, que 

estão com os vínculos fragilizados e/ou rompidos, sem moradia e capacidade de autossustento. 

 
9.2 Objetivos Especifícos 

 
• Ofertar moradia subsidiada; 

•  Ofertar serviço técnico-metodológico com vistas à autonomia e mobilidade social. 

•  Ofertar atendimento psicológico individual. 

•   Favorecer e estimular os vínculos familiares, sociais e comunitários, visando o resgate e exercício 
da plena cidadania. 

• Construir com a residente o Projeto de Vida. 

•    Dar suporte a acolhida na execução e alcance dos objetivos construídos no Projeto de Vida. 

• Inserção no mundo do trabalho. 

• Educação Financeira e ressignificar o uso do dinheiro. 

•    Promover a bancarização e estimular a prática de poupar dinheiro para suporte no processo de 
autonomia. 

• Promover o acesso à cultura, lazer, esporte, saúde, educação; 

•   Promover o acesso a qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão produtiva e 
demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto de direitos; 

• Preparar as residentes para uma vida autônoma que rompa com o processo de dependência 
e/ou institucionalização; 

• Promover o acesso à rede de políticas públicas; 

•    Ofertar atendimento psicossocial individual e coletivo; 

• Promover acolhida, escuta qualificada, atendimento em grupo e o desenvolvimento do convívio 
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entre os pares e comunitário; 

•   Promover junto as residentes a conscientização a respeito do exercício da Cidadania e 
Direitos Humanos; 

• Promover a articulação com os serviços de políticas públicas setoriais. 
 
 

 

10. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES E FORMA DE EXECUÇÃO 
 

Visando maior efetividade na execução dos serviços ofertados, o Serviço de Republica Feminina 

seguirá os parâmetros técnicos atualizados, fundamentados em metodologia especializada, com previsão de 

contratação de equipe técnica multidisciplinar de referência.  

O atendimento prestado tem por finalidade promover o desenvolvimento da autonomia, a 

construção e o fortalecimento de vínculos comunitários, além de incentivar a participação social das 

mulheres acolhidas. 

O serviço será executado em sistema de autogestão ou cogestão, permitindo gradativa 

autonomia e independência das moradoras. A Equipe Técnica de referência atuará no apoio à gestão coletiva 

da moradia, contemplando aspectos administrativos, financeiros e organizacionais, bem como no 

acompanhamento psicossocial das usuárias.  

O tempo de permanência será limitado, podendo ser reavaliado e prorrogado mediante 

evolução e alinhamento ao projeto individual, elaborado em conjunto com o profissional de referência. O 

atendimento visa promover qualificação e inserção profissional, bem como construção ou reconstrução de 

projeto de vida voltado à reintegração social e autossustentabilidade.  

Serão implementadas estratégias voltadas ao processo de reinserção social conforme diretrizes 

metodológicas da DPOD (2025), incluindo: 

• Oferta de moradia subsidiada provisória, 
• Capacitação profissional, 
• Parcerias estratégicas para promoção da empregabilidade, 
• Serviço de mentoria, com suporte na elaboração de currículo, desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais, preparação para entrevistas de emprego e acompanhamento pós-inserção laboral, 
com foco em inclusão produtiva. 

A metodologia de intervenção dos serviços de acolhimento terapêutico e de repúblicas foi 

reformulada pela equipe técnica da DPOD (2025), sendo prevista formação continuada da equipe executora, 

por meio de palestras, cursos e capacitações periódicas. A conclusão das etapas formativas está estimada em 

180 (cento e oitenta) dias, com possibilidade de adequações conforme avaliação técnica. 

O núcleo do Serviço de Acolhimento terá infraestrutura adequada para atividades grupais e 

atendimentos individualizados, localizada em região central com acesso facilitado ao transporte público e 

aos serviços essenciais, favorecendo o deslocamento das usuárias e a operacionalização das ações. 

 

 

11. METODOLOGIA 
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A inserção no Serviço ocorrerá mediante encaminhamento da Organização da Sociedade Civil 

celebrante – Samaritanos São Francisco de Assis, em virtude da parceria estabelecida com o Programa de 

Política Estadual sobre Drogas do Estado de São Paulo. O atendimento será destinado a pessoas que, após a 

intervenção em serviço de acolhimento terapêutico da rede de atuação, não apresentem condições de 

autossustento e moradia durante o processo de desligamento.  

Após o recebimento dos encaminhamentos, e discussão de caso com a Rede, a Equipe 

Multidisciplinar da Associação Brasileira de Proteção ao Indivíduo (ABRAPI) realizará entrevista com a 

candidata à vaga de forma presencialmente, momento em que serão repassadas todas as orientações sobre 

a rotina da residência. Também será disponibilizado para assinatura o Termo de Compromisso de 

Acolhimento, formalizando a inserção. 

As rotinas da unidade serão estruturadas com foco no cumprimento de metas e no 

desenvolvimento integral das residentes. Serão realizados atendimentos em grupo quinzenais e 

atendimentos individuais conforme demanda, podendo ocorrer por meio presencial, contato telefônico ou 

aplicativo WhatsApp. Todas as residentes participarão de grupos de mútua ajuda semanalmente e serão 

acompanhadas pela equipe multidisciplinar do Espaço Prevenir, seguindo cronograma próprio dos serviços, 

com ações voltadas ao enfrentamento da dependência química. Serão ofertados apoio, suporte e 

encaminhamentos necessários para o manejo dessa condição. 

Para garantir maior efetividade na execução do serviço, foi contratada Equipe Técnica 

Multidisciplinar, responsável pelo referenciamento profissional das residentes inseridas no Serviço de de 

Republica. Os atendimentos técnicos ocorrerão diariamente, com articulações contínuas para 

fortalecimento de parcerias intersetoriais e qualificação das ações. As agendas serão organizadas respeitando 

a rotina das residentes, mediante planejamento sistemático para construção do cronograma semanal e 

definição das atividades diárias. 

A Organização da Sociedade Civil Samaritano São Francisco de Assis, na condição de OSC 

celebrante da parceria, será responsável pela gestão administrativa do serviço, bem como pela fiscalização, 

monitoramento contínuo e avaliação da execução das atividades, assegurando o cumprimento das metas, 

indicadores e diretrizes previstas no Plano de Trabalho. Compete ainda à referida OSC o acompanhamento 

técnico e financeiro da prestação de contas, incluindo a análise documental e financeira, garantindo a correta 

aplicação dos recursos públicos, a transparência, a conformidade com a legislação vigente e as normativas 

do Programa de Política Estadual sobre Drogas do Estado de São Paulo, com a adoção de medidas corretivas 

sempre que identificadas inconformidades. 

O serviço será desenvolvido no modelo de autogestão ou cogestão, garantindo proteção, apoio 

e moradia subsidiada, favorecendo o desenvolvimento progressivo da autonomia e independência das 

moradoras. As ações visam à construção e ao fortalecimento de vínculos comunitários, sociais e familiares, à 

promoção da integração e participação social, bem como ao desenvolvimento pessoal. Para fomentar a 

reintegração social, serão ofertadas ações de mentoria voltadas ao desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais e profissionais, com incentivo à qualificação e inserção no mercado de trabalho, e apoio à 

construção do Projeto de Vida. 

 

Protocolos Utilizados: 

• Sistematização dos procedimentos e organização da dinâmica de trabalho; 
• Monitoramento contínuo do desenvolvimento de cada residente; 
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• Ações para fortalecimento da manutenção da abstinência. 

Instrumentais Aplicados: 

• Lista de presença diária assinada pelas residentes; 
• Registros de rotinas e normas de funcionamento da unidade, construídas e revisadas em assembleias 

quinzenais; 
• Cadastro no sistema; 
• Avaliação e acompanhamento do desenvolvimento das residentes durante o período de 

permanência no serviço; 
• Avaliação de desligamento, com identificação de resultados alcançados, situação atual da residente 

e serviços da rede socioassistencial que permanecerão em acompanhamento. 

Ações Complementares: 

• Acompanhamento pós-acolhimento; 
• Desenvolvimento do Projeto de Vida, com definição de metas e estratégias para autonomia e 

organização pessoal e profissional; 
• Orientação financeira por meio de planilha personalizada e assessoria para autogestão financeira; 
• Articulações para acesso a capacitações e inserção no mercado de trabalho formal e informal; 
• Atividades de mobilização para o exercício da cidadania, com foco na garantia de direitos e 

cumprimento de deveres. 

Todas as ações realizadas pela equipe técnica serão voltadas ao fortalecimento das 

potencialidades das residentes, identificação de necessidades, garantia de acesso à rede de serviços e 

promoção da autonomia. As residentes participarão de pesquisa de satisfação, visando avaliar a qualidade 

dos serviços oferecidos e verificar o alcance dos resultados esperados. 

 

12. ARTICULAÇÃO EM REDE SOCIOASSISTENCIAL E INTERSETORIAL 

A Associação Brasileira de Proteção ao Indivíduo – ABRAPI desenvolve suas ações em integração 

técnica e operacional com as Redes SUS e SUAS do Município de São José dos Campos, mediante articulações 

permanentes e sistematizadas junto às Unidades de Referência em Saúde, tais como Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), serviços de Saúde Mental, Pronto-Socorro Municipal (PSM) e Unidades de Pronto Atendimento 

(UPA).                                                                                                                                                                                                                              

No âmbito da proteção social, realiza-se interlocução contínua com a Rede socioassistencial, 

com vistas ao acompanhamento familiar e suporte social às usuárias, por meio de parcerias com CAPS, CRAS 

e CREAS, abrangendo o processo de ingresso no serviço, permanência e fase de 

desmobilização/desligamento. 

Além disso, são efetivadas articulações intersetoriais estratégicas, orientadas para a inserção ou 

reinserção das usuárias nos serviços públicos do território, considerando a matricialidade sociofamiliar e o 

fortalecimento dos vínculos. As práticas profissionais e ações interventivas são construídas de forma 

compartilhada entre os atores da Rede, favorecendo o trabalho integrado e a ampliação das possibilidades 

de atendimento por meio da rede territorial. 
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As referidas estratégias objetivam: 

• Qualificar o provimento dos serviços, programas e projetos socioassistenciais; 

• Orientar e viabilizar o acesso a benefícios socioassistenciais e às políticas de transferência de renda; 

• Assegurar a proteção social de forma integral e intersetorial; 

• Promover a inclusão social das pessoas em situação de rua atendidas; 

• Fortalecer o acesso às políticas públicas e aos órgãos de garantia de direitos. 

Ressalta-se, ainda, a atuação do Espaço Prevenir, enquanto dispositivo estratégico de caráter 

preventivo e psicossocial, voltado ao fortalecimento dos vínculos familiares, à prevenção de recaídas 

relacionadas ao uso de substâncias psicoativas e à redução de riscos sociais. O atendimento é realizado por 

equipe multidisciplinar composta por assistentes sociais, psicólogos e pedagogos, por meio de ações 

individuais e coletivas, incluindo atendimentos psicossociais, grupos terapêuticos, dinâmicas 

socioeducativas, atividades de cultura e lazer, visando ao cuidado integral e à promoção da autonomia. 

O Espaço Prevenir também desenvolve ações junto aos familiares de pessoas com transtornos 

decorrentes do uso de substâncias psicoativas, oferecendo orientação e acompanhamento para o 

fortalecimento dos vínculos e a prevenção do rompimento das relações familiares. Destaca-se, ainda, o 

atendimento especializado direcionado aos filhos de pessoas em uso problemático de substâncias, como 

estratégia preventiva para evitar o início do uso e a reprodução de ciclos de vulnerabilidade. 

Além disso, são realizadas ações voltadas à reinserção social e à autonomia financeira dos 

usuários, por meio de orientações para elaboração de currículo, preparação para o mercado de trabalho e 

apoio na busca por oportunidades de emprego, de forma articulada com a rede de políticas públicas do 

território. 

Dessa forma, a atuação da ABRAPI contribui de forma substancial para a efetivação dos direitos 

socioassistenciais, assegurando a integralidade do atendimento e a promoção da autonomia e cidadania das 

usuárias, conforme preconizado pelas políticas públicas vigentes. 

 

13. METAS 

1. Realizar, mensalmente, com cada pessoa acolhida, no mínimo 4 (quatro) atendimentos 
psicológicos individuais. 

2. Realizar, mensalmente, com cada pessoa acolhida, no mínimo 02 (dois) atendimentos 
particularizados com profissional de serviço social. 

3.  Realizar, mensalmente, no mínimo, 02 (duas) reuniões de mentoria para as pessoas acolhidas. 

 
  
 
14. IMPACTO ESPERADO 
 

➢ Construção da autonomia e mobilidade social;  
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➢ Redução de situações de risco pessoal e social devido ao uso de drogas; 

➢ Inclusão de pessoas com problemas relacionados ao uso de drogas e seus familiares na rede de 
garantia de direitos e proteção social, proporcionando a superação da exclusão social, 
melhoria da qualidade de vida e acesso a novas oportunidades; 

 

 
15. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

A avaliação da parceria será desenvolvida de forma contínua, considerando os princípios da 

eficiência, eficácia e efetividade das ações executadas. Para tanto, serão analisados:  

Os dados quantitativos e qualitativos produzidos nos relatórios técnicos, gerenciais e 

financeiros, bem como as informações provenientes das supervisões in loco, reuniões técnicas de 

acompanhamento, instrumentos de monitoramento e demais registros operacionais. 

A avaliação contemplará: 

• Análise dos indicadores de desempenho, vinculados aos resultados esperados e metas estabelecidas 

no plano de trabalho; 

• Verificação da conformidade da execução técnica e administrativa, incluindo o uso adequado dos 

recursos financeiros; 

• Identificação de potencialidades, inovações, dificuldades e fragilidades na execução das atividades; 

• Incorporação das recomendações provenientes da supervisão e monitoramento como estratégia de 

melhoria contínua do serviço; 

• Participação das partes envolvidas, incluindo equipes técnicas, coordenação e, quando aplicável, 

usuários do serviço, respeitando a perspectiva da gestão participativa; 

• Emissão de parecer técnico ou relatório avaliativo conclusivo, subsidiando eventuais readequações 

operacionais ou estratégicas. 

Os resultados da avaliação subsidiarão o processo de tomada de decisão, replanejamento e 

qualificação contínua da parceria, bem como a prestação de contas junto aos órgãos de controle. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROCEDIMENTOS INDICADORES 
MEIOS DE 

VERIFICAÇÃO 
PERIODICIDADE 
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SUPERVISÃO TÉCNICA “IN LOCO” Nº de supervisões realizadas Relatório de visita técnica Periódica 

REUNIÕES TÉCNICAS DPOD E OSC Nº de reuniões e deliberações Atas e registros Conforme demanda 

ANÁLISE DE DADOS DO SISTEMA DO 
PROGRAMA 

Nº de usuários acompanhados, 
evolução 

Relatórios gerados pelo 
sistema 

Contínua 

ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS Conformidade financeira 
Planilhas e parecer 

técnico 
Mensal 

RELATÓRIO TRIMESTRAL CONSOLIDADO 
Indicadores qualitativos e 

quantitativos 
Relatório consolidado Trimestral 

MONITORAMENTO “IN LOCO” POR 
TÉCNICOS DA OSC CELEBRANTE 

Nº de visitas realizadas Relatórios mensais Mensal 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL Execução dos recursos (%) 
Relatório de prestação de 

contas 
Anual 

RELATÓRIO TÉCNICO DAS ATIVIDADES 
EXECUTADAS 

Resultados alcançados Relatório técnico 
Anual / conforme 

Termo 

REGISTRO EM PRONTUÁRIO 
MULTIDISCIPLINAR 

Nº de evoluções documentadas Prontuário Contínua 

PLANILHA DE MONITORAMENTO 
PREENCHIDA 

Conformidade no 
preenchimento 

Planilha assinada Mensal 

AVALIAÇÃO DOS ACOLHIDOS % de satisfação dos acolhidos Registro das avaliações 
Contínua 

 

ASSEMBLEIA COM ACOLHIDOS Nº de assembleias e pautas Ata de reunião 
Quinzenal 

 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO Índice de satisfação (%) Questionários aplicados A cada 60 dias 

 

 
16. INFRAESTRUTURA 
 

         Estrutura locada para o Serviço de Republica de 12 mulheres: 

  

UNIDADE II – REPÚBLICA FEMININA 
DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA FÍSICA QTDD 

Cozinha  01 
Quartos  03 
Sala de estar 01 
Sala de jantar 01 
Lavanderia  01 
Banheiro 03 
Área externa 01 
Piscina 01 

 

 
 

17. RECURSOS HUMANOS 

 



 

Página 18 de 25

 
 

CARGO/FUNÇÃO FORMAÇÃO CARGO 
HORÁRIA 
SEMANA 

REGIME DE 
CONTRATAÇÃO 

QTDD REMUNERAÇÃO 

Coordenador Superior 
Completo 

20h CLT 1 R$ 1.600,00 

Ass. Social Superior 
Completo 

15h CLT 1 R$ 1.000,00 

Psicólogo Superior 
Completo 

20h CLT 1 R$ 1.500,00 

Mentor Superior 
Completo 

20h RPA 1 R$ 750,00 

Socioeducador 
diurno Ensino Mèdio 44h CLT 1 R$ 1.640,00 

 
     

• Os profissionais possuem carga horária compatível com as demandas do serviço e as necessidades 
dos residentes, adotando regime de horário flexível, de modo a garantir a continuidade do 
atendimento e a efetividade das intervenções técnicas. 

• O profissional socioeducador desempenhará suas atividades preferencialmente no final da tarde, 
início da noite e aos finais de semana, considerando que, no período diurno, estarão em atuação a 
coordenação e os demais profissionais técnicos. Essa organização visa assegurar acompanhamento 
integral, suporte cotidiano e favorecimento dos processos de convivência, autonomia e reinserção 
social dos residentes. 

18. DESCRIÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES PREVISTOS PARA REPÚBLICA  

 

PROFISSIONAL / 
FUNÇÃO 

QTD FORMAÇÃO PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

Coordenador(a) 01 
Ensino 

Superior 
Completo 

Coordenar técnica e administrativamente 
o serviço; Planejar e supervisionar 
atividades; Implantar mentoria e tutoria; 
Produzir relatórios e documentos 
técnicos; Gestão administrativa, 
financeira e de RH; Coordenar reuniões 
técnicas e articulação em rede; Elaborar 
Plano de Trabalho; Coordenar prestação 
de contas. 

20h 

 
Assistente social 

 
01 

Ensino 
Superior  

Serviço Social 

Acolhimento e acompanhamento social; 
Atendimento social individualizado; 
Realização de grupos socioeducativos; 
Construção do PAS; Encaminhamento à 
rede socioassistencial; Orientação para 
projeto de vida; Elaboração de relatórios; 
Acompanhamento pós-desligamento por 
6 meses. 

15h 

Psicólogo(a) 01 
Ensino 

Superior 
Psicologia 

Atendimento terapêutico individual; 
Realização de grupos terapêuticos e 
socioeducativos; Construção do PAS; 

20h 



 

Página 19 de 25

 
 

Elaboração de relatórios; Discussão de 
caso com a rede; Preparação para 
desligamento; Acompanhamento pós-
desligamento por 6 meses. 

Mentor(a) 01 
Ensino 

Superior 
Completo 

Realização de mentorias com foco em 
inclusão produtiva (preparo e 
oportunidades); Capacitação profissional; 
Apoio na busca por emprego ou 
empreendedorismo; Educação financeira; 
Coordenação da tutoria; 
Acompanhamento pós-desligamento. 

10h 

Socioeducador(a) 
diurno 

01 
Ensino Médio 

Completo 

Desenvolvimento de atividades 
socioeducativas; Apoio na rotina 
doméstica; Acompanhamento em 
atividades externas; Fortalecimento da 
autoestima e autonomia; 
Desenvolvimento de ações de tutoria. 

44h 

 

19. METAS CONTRATUAIS  
 

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR 

 
INDICADOR 

 
METAS 

 
RESULTADO 

 

META 1. 

 

TAXA DE 
DESLIGAMENTO 
QUALIFICADO 

 

 

          

 
 

 80%  
 

 

80% dos desligamentos 
com renda, moradia e 
capacidade de 
autossustento. 

Consideram-se os casos em que, 
ao ser desligada, a pessoa está 
inserida no mundo do trabalho, 
com condições de autossustento 
e moradia. 

 
META 2. 
 
TAXA DE INSERÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO 
NO MUNDO DO 
TRABALHO  

 

 
  85%  
Taxa de 
indivíduos no 
serviço inseridos 
no mundo do 
trabalho 

 

Nos primeiros 45 
(quarenta e cinco) dias de 
acolhimento, inserir e 
acompanhar 85% (oitenta 
e cinco por cento) das 
pessoas residentes no 
mundo do trabalho. 

 
Refere-se à porcentagem de 
residentes das repúblicas que 
foram inseridos no mundo do 
trabalho e estão em 
acompanhamento. 

 

Paragrafo Único: No caso de mães acolhidas com criança, esta será contabilizada como vaga ocupada, os 
tipos de taxas e de desligamentos terão como referência os dados da mãe. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

20. METODO DE APURAÇÃO  
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1. DESLIGAMENTO QUALIFICADO  

INDICADOR 85% 

 

MÉTODO DE APURAÇÃO: para o cálculo, considera-se o número de indivíduos com desligamentos qualificados, 

dividido pelo número total de desligamentos, e multiplicado por 100 (cem). O valor obtido recebe uma nota, 

conforme o percentual alcançado, e esta deve ser multiplicada por 60 (sessenta) que é o peso deste indicador.  

META PESO 
 NOTA 

PARCIAL 
  RESULTADO/SCORE CLASSIFICAÇÃO 

 

MENOR QUE 50% 60 0 0 
Ruim/Muito 

Insuficiente 

MAIOR OU IGUAL A 
50% E MENOR QUE 
60% 

60 1 60 Insuficiente 

MAIOR OU IGUAL A 
60% E MENOR QUE 
70% 

60 2 120 Regular 

MAIOR OU IGUAL A 
70% E MENOR QUE 
80% 

60 3 180 Bom 

MAIOR OU IGUAL A 
80% ATÉ 100% 

60 4 240 Excelente 

 

2.  TAXA DE INSERÇÃO E ACOMPANHAMENTO NO MUNDO DO TRABALHO  

        INDICADOR 80% 
 

Descrição: refere-se à porcentagem de residentes das repúblicas que foram inseridas no mundo do trabalho e 

estão em acompanhamento.   

 
Método de apuração: considera-se o número de residentes inseridos e acompanhados no mundo do trabalho, 

dividido pelo número total de residentes, e multiplicado por 100 (cem). Devem ser excluídas as pessoas residentes 

com tempo inferior a 45 (quarenta e cinco dias).  O valor obtido recebe uma nota, conforme o percentual alcançado, 

e esta deve ser multiplicada por 40 que é o peso deste indicador.  

 

META PESO 
NOTA 

PARCIAL 
RESULTADO/SCORE CLASSIFICAÇÃO 

MENOR QUE 
50% 

40 0 0 
Ruim/Muito 

Insuficiente 

MAIOR OU IGUAL A 
50% E MENOR QUE 
65% 

40 1 40 Insuficiente 
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MAIOR OU IGUAL A 
65% E MENOR QUE 
75% 

40 2 80 Regular 

MAIOR OU IGUAL A 
75% E MENOR QUE 
85% 

40 3 120 Bom 

MAIOR OU IGUAL A 
85% E MENOR QUE 
100% 

40 4 160 Excelente 

QUADRO SÍNTESE 

INDICADOR  PESO SCORE MÁXIMO 

TAXA DE OCUPAÇÃO  30 120 

TAXA DE PERMANÊNCIA  30 120 

DESLIGAMENTO QUALIFICADO  40 160 

TOTAL  100 400 

SCORE MÍNIMO PARA RECEBER O VALOR VARIÁVEL DO 

PAGAMENTO POR PROCESSO E RESULTADO  300 

 

 
21. TRABALHO SOCIAL ESPERADO 

O trabalho social esperado consiste na oferta de um serviço humanizado, qualificado e digno, 
garantindo segurança na acolhida, na convivência, no desenvolvimento da autonomia, no acesso à renda e 
na sobrevivência frente a riscos circunstanciais.  

Trata-se de um conjunto de ações estratégicas que visa promover a convivência harmoniosa e o 
bem-estar das pessoas acolhidas, contribuindo para a transformação de suas trajetórias de vida. Espera-se o 
rompimento com a situação de vulnerabilidade, possibilitando a modificação de padrões de pensamento, de 
comportamento e de tomada de decisões. 

Nessa perspectiva, o trabalho social gera impactos positivos concretos, favorecendo o 
desenvolvimento social, o fortalecimento da autonomia e a garantia dos direitos socioassistenciais, 

promovendo assim a reconstrução de projetos de vida de forma digna e sustentável. 

 
 

22. DESAFIOS, RISCOS E ESTRATÉGIAS DE SUPERAÇÃO/MITIGAÇÃO 

 

 

DESAFIOS RISCOS ESTRATÉGIAS DE 
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SUPERAÇÃO / MITIGAÇÃO 

Realizar desligamentos de 
residentes com renda, moradia 
e capacidade de autossustento. 

Processos de avaliação e 
encaminhamento insuficientes, 
comprometendo a efetividade 
do serviço. 

Definir critérios técnicos e 
gradativos para desligamento, 
com acompanhamento pós-
saída e rede articulada. 

Construção e fortalecimento da 
rede de apoio. 

Fragilidade de articulação entre 
serviços da rede 
socioassistencial, saúde, 
educação e trabalho. 

Intensificar articulações 
intersetoriais e estabelecer 
fluxos de encaminhamento e 
acompanhamento 
compartilhado. 

Elevação da escolaridade, 
considerando a faixa etária dos 
residentes. 

Dificuldade de acesso a 
programas educacionais por 
limitações cognitivas, financeiras 
ou etárias. 

Desenvolver parcerias com 
instituições de ensino e 
incentivar processos de 
educação ao longo da vida. 

Inserção no mercado de 
trabalho. 

Baixa empregabilidade em 
função de histórico de 
vulnerabilidade ou estigma 
social. 

Oferecer capacitações técnicas, 
educação profissional e 
articulação com programas de 
empregabilidade. 

Criar estratégias que favoreçam 
a adesão dos residentes às 
atividades. 

Resistência dos residentes às 
propostas de intervenção e 
acompanhamento. 

Aplicar metodologias 
participativas, com foco 
motivacional e construção 
conjunta dos planos individuais. 

Prevenção de recaídas no uso 
de spa. 

Retorno ao consumo de 
substâncias psicoativas durante 
a permanência no serviço. 

Acompanhamento psicossocial 
contínuo, apoio terapêutico e 
articulação com serviços 
especializados. 

Promover acolhimento 
qualificado e digno. 

Presença de transtornos mentais 
ou comportamentais graves que 
afetem a convivência e o 
desenvolvimento. 

Avaliação técnica 
multiprofissional para ingresso, 
com monitoramento contínuo e 
encaminhamento adequado. 

 

23. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 

 

 

NOV/25 DEZ/25 JAN /26 FEV/26 MAR/26 ABR/26 

R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 

MAI/26 JUN/26 JUL/26 AGO/26 SET/26 OUT/26 

R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 R$ 22.800,00 

 

*Meta Fixa (12 vagas - valor por vaga R$ 1.900,00) 

 
 

O pagamento das OSCs Executoras, que compõe a rede do Programa de Politica Estadual Sobre 

Drogas  e constituída por meio do Termo de Atuação em Rede será composto por Valor Fixo (VF) somado ao 

Valor Variável (VV), sendo:  
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                                                          R$ 1.900,00 (mil e quinhentos reais) – VF 

                 UNIDADES FEMININAS       R$ 200,00 (duzentos reais) – VV 

                                           Total per capita VF+VV – R$2.100,00 ( dois mil e cem reais) 
 

 

 

 

VALOR GLOBAL DO REPASSE: R$ 273.600,00 
 

 

 

 

24. PLANILHA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA - 12 MESES       

24.1. Meta Fixa 

 

CATEGORIA                  PORCENTAGEM  MENSAL  ANUAL  

 Recursos Humanos 20% R$ 4.560,00 
R$ 54.720,00 

 

 Material de Consumo /Custeio 50%  R$ 11.400,00     R$ 136.800,00 

 Serviços de Terceiros 30% R$ 6.840,00 R$ 82.080,00 

                  100,00 %                                                                                         R$   22.800 R$ 273.600,00 

 

 
24.2. Metodologia de Pagamento por Processos e Resultados – PPR 

Nos termos da Resolução SEDS nº 57, o custeio do objeto deste Termo de Colaboração será 

realizado mediante Metodologia de Pagamento por Processos e Resultados – PPR, composta pela soma dos 

Valores Fixos (VF) e dos Valores Variáveis (VV), estes últimos vinculados ao cumprimento das metas 

estabelecidas.  

A Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDS publicará, anualmente, com antecedência 

mínima de 03 (três) meses antes do término de vigência do presente termo e do início do respectivo 

aditamento, resolução específica dispondo sobre: 

• Os valores referenciais aplicáveis ao aditamento; 

• A métrica de cálculo do financiamento; 

• As metas e critérios de avaliação a serem pactuados entre as partes. 

Os Valores Variáveis (VV) serão calculados com base no desempenho do serviço mediante aferição dos 

seguintes indicadores de monitoramento e avaliação, observados os parâmetros técnicos estipulados na 

Resolução vigente: 
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• Taxa de Ocupação;

• Taxa de Permanência;

• Taxa de Desligamento Qualificado;

• Taxa de Inserção e Acompanhamento no Mundo do Trabalho.

A adoção da metodologia PPR visa à qualificação da gestão da parceria, condicionando parte do 

repasse financeiro ao alcance dos resultados pactuados, alinhando-se às diretrizes da administração pública 

voltadas à eficácia, transparência e melhoria contínua do serviço executado. 

24.2. Meta variavel 

CATEGORIA   PORCENTAGEM   TRIMESTRAL ANUAL 

 Recursos Humanos 20% R$ 1.440,00 
R$ 5.760,00 

 Material de Consumo /Custeio 50%  R$ 3.600,00     R$ 14.400,00 

 Serviços de Terceiros 30% R$ 2.160,00 R$ 8.640,00 

   100,00 % R$   7.200,00 R$ 28.800,00 

25. PRESTAÇÃO DE CONTAS

O processo de prestação de contas da parceria será realizado em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pela Diretoria de Políticas sobre Drogas – DPOD (2025), observando-se, ainda, os pressupostos 

das instruções emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e o disposto na Lei Federal nº 

13.019/2014. 

A Organização da Sociedade Civil – OSC deverá inserir mensalmente as notas fiscais e demais 

comprovantes de despesas no Sistema DPOD, para análise e validação pela Equipe Financeira da OSC 

Celebrante, em conformidade com o plano de trabalho aprovado. 

Caso sejam identificadas despesas indevidas, ausência de comprovação adequada ou não 

utilização dos recursos financeiros repassados, os valores correspondentes serão objeto de glosa, devendo a 

OSC proceder à restituição conforme definido pelos órgãos de controle e pelas normas vigentes. 

26. GOVERNANÇA

Nos termos do art. 11 da Lei Federal nº 13.019/2014, a Organização da Sociedade Civil – 
OSC se compromete a garantir a transparência da execução da parceria, disponibilizando em sítio 
eletrônico próprio informações referentes: 
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• às ações realizadas em colaboração com o Poder Público;  

• Aos valores aplicados na execução do objeto, discriminando despesas com recursos humanos, 

materiais, serviços e demais itens de custeio;  

• Aos relatórios de monitoramento e avaliação; 

• Ao Plano de Trabalho e aos documentos complementares previstos na legislação pertinente. 

Além disso, todos os documentos relacionados à execução da parceria serão disponibilizados no 

Portal da Transparência da OSC executante, assegurando o controle social e o amplo acesso às informações 

por parte da sociedade e dos órgãos de fiscalização e controle. 

 

27. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente Plano de Trabalho reafirma o compromisso da Associação Brasileira de Proteção ao 

Indivíduo – ABRAPI com a promoção da dignidade humana, a proteção integral e a reinserção social de 

mulheres em situação de vulnerabilidade. A proposta apresentada demonstra não apenas a capacidade 

técnica e institucional da organização, mas também sua sensibilidade em compreender os múltiplos fatores 

que atravessam a vida das residentes, como a ausência de moradia, fragilidade dos vínculos familiares e 

desafios relacionados à autonomia e ao autossustento.  

A execução do Serviço de República Feminina, fundamentada em princípios éticos, 

metodológicos e intersetoriais, representa uma estratégia concreta para romper ciclos de exclusão e 

institucionalização, favorecendo o protagonismo feminino e a construção de novos projetos de vida.  

Assim, a ABRAPI se coloca como parceira sólida e confiável do poder público, preparada para 

assegurar a continuidade das ações, ampliar o impacto social e fortalecer a rede de proteção social especial 

de alta complexidade. Este aditamento consolida a trajetória da instituição e reafirma sua missão de 

transformar vidas por meio de um trabalho humanizado, transparente e comprometido com o bem-estar 

coletivo. 

São José dos Campos, 30 de Novembro de 2025.  

 

 

 

 

Síntique Nobre Lourenço de Araújo 

Presidente 
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